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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : UWILITON TADAWOSHI CAVALCANTE KUWAMOTO
ADVOGADO : NORLEY THOMAZ LAUAND - RJ100884
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. HABITUALIDADE DELITIVA EVIDENCIADA. 
EXTENSÃO DE DECISÃO FAVORÁVEL AOS CORRÉUS. 
SITUAÇÕES FÁTICA E PROCESSUALMENTE DISTINTAS. REGIME 
PRISIONAL FECHADO. ADEQUADO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois 
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
2. In casu, a Corte de origem manteve o redutor do tráfico privilegiado 
afastado em razão da elevada quantidade da droga apreendida - 237 tabletes 
de cocaína (239,8 kg), assim como por existir prova nos autos de que o 
paciente já havia contratado um dos corréus em outras oportunidades para 
realizar o transporte interestadual de entorpecentes. Portanto, a alteração desse 
entendimento – para fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o 
reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de 
habeas corpus. Precedentes.
3. Apensar do benefício ter sido reconhecido por esta Corte Superior em favor 
dos corréus, não se trata de situação fática e processual idênticas, visto que o 
Tribunal a quo não apresentou fundamentação concreta em relação a eles, ao 
passo que demonstrou o vínculo e o histórico do paciente com outro 
corréu, para comprovar a sua contumácia delitiva.
4. Estabelecida a sanção em patamar superior a 8 anos de reclusão, o regime 
inicial fechado é o adequado para o início do cumprimento da pena reclusiva, 
nos termos do art. 33, § 2º, "a", do Código Penal.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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afastado em razão da elevada quantidade da droga apreendida - 237 tabletes 
de cocaína (239,8 kg), assim como por existir prova nos autos de que o 
paciente já havia contratado um dos corréus em outras oportunidades para 
realizar o transporte interestadual de entorpecentes. Portanto, a alteração desse 
entendimento – para fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o 
reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de 
habeas corpus. Precedentes.
3. Apensar do benefício ter sido reconhecido por esta Corte Superior em favor 
dos corréus, não se trata de situação fática e processual idênticas, visto que o 
Tribunal a quo não apresentou fundamentação concreta em relação a eles, ao 
passo que demonstrou o vínculo e o histórico do paciente com outro 
corréu, para comprovar a sua contumácia delitiva.
4. Estabelecida a sanção em patamar superior a 8 anos de reclusão, o regime 
inicial fechado é o adequado para o início do cumprimento da pena reclusiva, 
nos termos do art. 33, § 2º, "a", do Código Penal.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por UWILITON TADAWOSHI 
CAVALCANTE KUWAMOTO, de decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 
68-71).

O agravante insiste na tese de fazer jus ao redutor do tráfico privilegiado, por ser 
primário, de bons antecedentes, bem como por inexistir comprovação da habitualidade delitiva e 
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do envolvimento com grupo criminoso.
Sustenta que esta Corte concedeu o benefício aos corréus que foram flagrados nas 

mesmas circunstâncias.
Requer, assim, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado, a 

fim de aplicar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e readequar o modo prisional.
É o relatório.

VOTO

O agravo não merece prosperar.
A decisão recorrida, transcrita a seguir, deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porque ela está em consonância com a jurisprudência desta Corte.
 
Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, 
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de 
verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem, de 
ofício.
A Corte de origem afastou o redutor do tráfico privilegiado em relação ao paciente 
com base nos seguintes fundamentos:
 

"DOSIMETRIA
Quanto à dosimetria pelo delito de tráfico que será imposta aos réus, cabe 
ponderar a participação de cada qual na empreitada criminosa, de acordo com 
a tarefa realizada.
Quanto aos irmãos Alan Santos e Thiago, a prova indica que eles fizeram o 
trabalho de "batedor" na estrada de um transporte que poderia ser criminoso, 
tanto que eles próprios disseram em sede policial que desconfiaram da carga 
transportada. Embora não haja prova concreta de que soubessem da grande 
quantidade de droga transportada, assumiram o risco de ser espúria e 
criminosa a carga transportada, daí porque devem ser condenados pelo tráfico 
de drogas como já bem fundamentado ao longo deste acordão. Porém, como 
não há prova de que soubessem da quantidade de droga transportada, penso 
não ser justo lhes alcançar a exasperação da pena-base pela quantidade da 
droga, razão pela qual fixo-lhes a pena no mínimo legal de 05 anos de reclusão 
e 500 dias multa, o que acrescido de 1/6 da causa de aumento, resulta em 5 
anos e 10 meses de reclusão e 570 dias multa.
Incabível a figura do tráfico privilegiado na espécie, já que a atuação deles 
neste cenário criminoso é incompatível com a benesse que o legislador quis 
conferir ao neófito no crime. Em sendo primários e sem antecedentes, o 
regime deve ser o semi-aberto.
Quanto ao acusado Uwiliton Tadawoshi, a ele deve alcançar a exasperação da 
pena-base pela grande quantidade de entorpecente, visto que não lhe aproveita 
dizer que não sabia qual era a quantidade da droga, diante do depoimento do 
corréu Alan Teófilo, réu confesso, o qual declarou na Polícia Federal ter sido 
contratado por Uwliton para transportar a droga, tendo como "batedor" à frente 
do seu veículo o carro conduzido por Uwliton que cuidou de ver as condições 
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da estrada.
Portanto, deve ser imposta à Uwliton o acréscimo sobre a pena—base, assim 
como se operou em relação ao réu Alan Teófilo, cujo aumento é, inclusive, 
objeto de recurso pelo MP para exasperar além do que fez o douto 
sentenciante. Portanto, ao réu Uwiliton Tadawoshi, imponho um aumento na 
pena-base de 1 / 2 devido à grande quantidade de entorpecente, alcançando 7 
anos e 6 meses de reclusão, acrescida de 1/6 pela causa de aumento de 
transporte interestadual, resultando na reprimenda definitiva de 8 anos e 9 
meses de reclusão. Impõe-se, na mesma proporção, 875 dias multa. O regime 
prisional será automaticamente o regime fechado.
Quanto ao acusado Alan Teófilo, provendo o apelo ministerial para 
exasperação da pena, opera-se igual aumento na pena-base de 1 / 2 devido à 
grande quantidade de entorpecente, alcançando 7 anos e 6 meses de reclusão e 
750 dias multa. A seguir, é reduzida de 1/6 pela confissão, resultando em 6 
anos e 3 meses de reclusão, além de 416 DM. Por fim, aplica-se o aumento de 
1/6 pelo tráfico interestadual, o que resulta na pena definitiva de 07 anos, 3 
meses e 15 dias de reclusão. A multa, na mesma proporção, alcança 485 DM.
O regime prisional, à despeito da primariedade e bons antecedentes, será o 
regime fechado, porquanto o acusado demonstrou elevada periculosidade em 
aceitar, mediante paga, transportar tamanha quantidade de droga.
Incabível, igualmente, aos réus Alan e Uwiliton a figura do tráfico 
privilegiado, tanto pela grande quantidade, quanto porque, segundo 
depoimento do apelado Alan Teófilo, já teria sido contratado pelo apelado 
Uwiliton outras vezes para realizar esse tipo de transporte" (e-STJ, fls. 50-52).

 
A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando 
forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem 
a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
In casu, a Corte Estadual afastou o redutor do tráfico privilegiado, pois, além da 
elevada quantidade da droga apreendida - 237 tabletes de cocaína (239,8 kg) -, há 
provas nos autos de que o paciente já havia contratado o corréu Alan Teófilo em 
outras oportunidades para realizar o transporte interestadual de entorpecentes.
Portanto, assentado pela instância antecedente, soberana na análise dos fatos, com 
fulcro em elementos colhidos nos autos, que a paciente é contumaz na prática 
delitiva, a modificação desse entendimento – a fim de fazer incidir a minorante da 
Lei de Drogas – enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus.
Cito, a propósito, os seguintes precedentes:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. MANTEVE O 
QUANTUM DE AUMENTO DA PENA-BASE. DECOTE DE UMA 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL (CULPABILIDADE). RECURSO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. NOVA PONDERAÇÃO DOS FATOS E DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS EM QUE COMETIDO O DELITO. EFEITO 
DEVOLUTIVO DA APELAÇÃO. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
VEDAÇÃO DA INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. RÉU INTEGRANTE DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REFORMA DO ACÓRDÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. REGIME DE 
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PENA. INICIAL FECHADO. QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. AGRAVAMENTO JUSTIFICADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Corte local manteve o quantum de aumento da pena-base, mediante o 
decote de uma circunstância judicial (culpabilidade) e sem agravar a situação 
do réu. De acordo com o entendimento desta Corte, o amplo efeito devolutivo 
da apelação autoriza o Tribunal, no exame da questão da dosimetria da pena, a 
realizar nova ponderação dos fatos e das circunstâncias em que cometido o 
delito. Inocorrência de reformatio in pejus. Precedentes.
2. "Sob o aspecto da extensão e da profundidade do efeito devolutivo na 
apelação, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou que é permitido ao 
Tribunal de origem agregar novos fundamentos para manter a dosimetria 
fixada em primeiro grau, sem se falar em ofensa ao princípio da reformatio in 
pejus, desde que se valha de elementos contidos na sentença condenatória e 
não agrave a situação do réu" (HC 351.239/AM, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 19/12/2017).
3. A causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/06 está vedada em razão das circunstâncias apuradas na instrução 
processual - grande quantidade da droga transportada em veículo preparado , 
restando evidenciado que o paciente integrava organização criminosa. A 
reforma desse entendimento constitui matéria que refoge ao restrito escopo do 
habeas corpus, porquanto, demanda percuciente reexame de fatos e provas, 
inviável no rito eleito.
4. A quantidade da droga apreendida, aliada aos outros elementos probatórios 
coligidos aos autos, demonstram a gravidade concreta do delito, justificando, 
por força do princípio da individualização da pena, o agravamento do aspecto 
qualitativo (regime) da pena.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 644.423/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 17/09/2021)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. PENA-BASE. 
AUMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. GRANDE QUANTIDADE 
DE DROGA. MODUS OPERANDI SOFISTICADO. NÃO INCIDÊNCIA 
DO REDUTOR DE PENA DA FORMA PRIVILEGIADA. REGIME 
INICIAL FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Válido o afastamento da causa de diminuição da pena prevista no § 4° do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006, pois a Corte de origem, não apenas apontou a 
elevada quantidade de droga apreendida, mas sim afirmou que o paciente se 
dedica a atividades criminosas em razão do modus operandi empregado na 
conduta de forma extremamente bem elaborada, visando burlar à fiscalização, 
porquanto a expressiva quantidade de droga (198,5 kg de skunk) estava 
escondida no fundo falso de veículo destinado à mercancia ilícita.
2. Com relação ao aumento da pena-base em razão das circunstâncias do crime 
quanto ao delito de tráfico de drogas, já decidiu esta Corte que a natureza e 
expressiva quantidade de drogas (no presente caso trata-se de 198,5 kg de 
skunk) constitui fundamento idôneo a negativar a referida vetorial, em 
consonância com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, sendo inadequada a revisão 
de questões fáticas por meio do habeas corpus.
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3. Nos termos do entendimento firmado pelo STJ, especificamente no que diz 
respeito ao tráfico de drogas, a natureza e a variedade da droga apreendida, 
desde que associadas a uma quantidade não desprezível, constituem 
fundamentação concreta apta a justificar a imposição do regime mais severo.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC 646.417/PR, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA 
TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 20/08/2021).

 
Cabe destacar que, apensar do benefício ter sido reconhecido em favor dos corréus 
Thiago Ferreira de Lima e Allan Santos Durante Ferreira, nos autos dos HCs n. 
831.038/RJ e 712.815/RJ, não se trata de situação fática e processual idênticas, visto 
que o Tribunal a quo não apresentou fundamentação concreta em relação aos citados 
acusados, ao passo que demonstrou o vínculo e o histórico do paciente com o corréu 
Alan Teófilo para comprovar a contumácia delitiva destes agentes.
Por fim, estabelecida a sanção em patamar superior a 8 anos de reclusão, o regime 
inicial fechado é o adequado para o início do cumprimento da pena reclusiva, nos 
termos do art. 33, § 2º, "a", do Código Penal.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 68-71)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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